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1 Imagem do modelo Alfabrink através da página:                         
https://www.alfabrinkcaminhas.com.br/alfababyluxo?lightbox=dataItem-jryvor2k3 
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2 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Altas, 2007, 
p.357. 
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INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARTIGOS EDUCATIVOS LTDA - 
870210036499 - 22/04/2021

PARECER TÉCNICO

1) Introdução:

Por  solicitação  da  Coordenação  Geral  de  Recursos  e  Processos  Administrativos  de 

Nulidade seguem subsídios técnicos ao processo administrativo de nulidade em referência. 

O pedido de patente de modelo de utilidade refere-se a uma cama portátil  empilhável, 

formada por duas cabeceiras (3) com pés (8) dotados de ponteiras (9) antiderrapantes, tela (4), e 

duas barras (5) laterais, caracterizada pelas cabeceiras (3) possuírem nichos porta objetos (2), e 

as barras laterais (5) serem dotadas de dois pés articulados (6). A cama foi desenvolvida para ser 

utilizada em estabelecimentos como creches, escolas e berçários, e pode ser armazenada na 

forma empilhada, além de apresentar facilidade na limpeza e higienização.

2) Histórico:

A presente Patente teve sua concessão publicada na RPI nº 2614, de 09/02/2021.

Através  da  Petição  nº  870210026501 de  21/03/2021,  a  interessada  BRINK  MOBIL 

interpôs, tempestivamente, pedido de Nulidade Administrativa. 
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Através da Petição nº 870210036499 de 22/04/2021, a interessada LAVS – INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE ARTIGOS EDUCATIVOS LTDA. também interpôs, tempestivamente, pedido de 

Nulidade Administrativa. 

Na RPI nº 2641, de 17/08/2021, através do código de despacho 17.1, o INPI notificou à 

Titular da Patente a instauração do processo de Nulidade Administrativa, intimando a Titular a se 

manifestar no prazo de 60 dias.

Em  18/10/2021,  através  da  Petição  nº  870210096229,  a Titular  apresentou  sua 

manifestação à Nulidade interposta.

3) Sumário das argumentações do Requerente da Nulidade e da manifestação do 

Titular:

Em relação as argumentações da Nulidade apresentada por BRINK MOBIL:

A Requerente da Nulidade afirma que a patente em questão não atende ao requisito de 

novidade  (artigos  9º  e  11  da  Lei  9.279/1.996  -  LPI),  pois  o  objeto  da  patente  já  seria 

comercializado  pela  Requerente  desde  2016.  Como  comprovação,  anexa  os  seguintes 

documentos: 

Doc. 1 - Catálogo Brink Mobil, sem data; Nota de empenho da Prefeitura de João Pessoa/

PB, nº 101008, de 28/12/2016; Nota fiscal da Ekipsul Comércio de Produtos e Equipamentos, nº 

36.954, de 01/03/2017, e Nota fiscal da Brink Mobil nº 1212, de 14/02/2017.

Doc. 2 - Edital de pregão eletrônico do município de Canoas/ RS, nº 128/2016; Nota de 

empenho do Município de Canoas/RS, nº 1101001763/2017, de 23/06/2017; Nota fiscal da Brink 

Mobil nº 1455, de 13/07/2017, e Nota fiscal da Ekipsul nº 37.044, de 14/07/2017.

Doc.  3  -  Edital  de  pregão  eletrônico  nº  266/2017,  da  Prefeitura  de  Gravataí/RS,  de 

04/12/2017;  Nota  fiscal  da  Brink  Mobil,  nº  2373,  de  18/07/2018,  e  Nota  de  Empenho  do 

Município de Gravataí 9191/20181

Doc. 4 - Relatório de Ensaio nº 1050818, de 17/08/2018; Relatório de Ensaio nº 1500618-

2, de 16/08/2018, e Relatório de Ensaio nº 1520618, de 22/08/2018, todos emitidos por Novo 

Lab.

Analisa a reivindicação da patente em lide, e relaciona as características pleiteadas com o 

objeto que comercializa. Anota como particularidades descritas após a expressão “caracterizado 

por”  na patente em questão:  i)  a cabeceira com nicho porta objetos;  ii)  pés articulados nas 

barras laterais; iii) tela aplicada com solda eletrônica e com tratamentos específicos; e relaciona 

às figuras (sem referência) e às descrições que constam em documentos de licitações e notas 

de empenho, e reitera que as características funcionais e estética seriam as mesmas que o 

objeto da patente, concluindo que se trata de “cópia fiel”.

1 A Nota de Empenho de Gravataí não foi anexada à petição.
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Em  relação  as  argumentações  da  Nulidade  apresentada  por  LAVS  –  INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE ARTIGOS EDUCATIVOS LTDA.:

A Requerente LAVS afirma que a patente em lide não atente aos artigos 9º, 11 e 14 da 

LPI, pois não apresenta novidade e ato inventivo. Também cita o não atendimento à Instrução 

Normativa INPI nº 30/2013, pois a patente não descreveria, de forma clara, o problema existente 

e a solução encontrada, de forma a trazer melhoria funcional no seu uso ou fabricação e a 

reivindicação apresentaria trechos explicativos de uso quanto ao peso suportado pelo objeto.

Como prova, apresenta os seguintes documentos:

D1 - PI1104930-8, de 30/07/2013

D2 - BR202013019086-7, de 10/11/2015.

D3 – Edital de pregão presencial nº 3/2015, do município de Taquara/RS

D4 – Folheto eletrônico da empresa BMD sobre o produto CS SF 6/1, referente à "Tela de 

Poliéster revestida com PVC". 

D5 - Nota fiscal da BMD Texteis Ltda. nº 19731, de 26/03/2015

D6 - Ata Notarial nº 180/2021, de 14/04/2021

Cita as características reivindicadas na patente em lide, compara com as características 

de  D1,  e  confere  que  todas  as  características  contidas  no  preâmbulo  da  reivindicação  já 

estariam previstas por D1. 

Já  em  relação  à  parte  caracterizante  da  patente  em  questão,  comenta  sobre  cada 

característica:

• Nichos  porta-objetos:  afirma  que  D1  apresenta  encaixes  que  também  poderiam  ser 

utilizados para o mesmo fim

• Pés articulados fixados nas barras laterais: já estariam antecipados por D2

• Tela aplicada com solda eletrônica: questiona seu pleito em uma patente de modelo de 

utilidade, mas apresenta o documento D3 onde consta a descrição de tela selada por solda 

eletrônica

• Cama suporta até 50kg: defende que é uma característica de uso e não poderia estar 

pleiteada em uma reivindicação; além disso, a cama de D1 também suportaria peso de 

45kg

• Dimensões  da  cama:  não  seria  uma  característica  privilegiável  por  não  trazer  uma 

melhoria funcional relacionada às dimensões do objeto

• Tratamentos anti-UV, anti-fungos e anti-bacteriana, e retardante de chama: entende que 

são características decorrentes do material empregado e portanto, não possuem relação 

com a forma construtiva do objeto,  não sendo privilegiáveis como modelo de utilidade. 
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Entretanto, cita os documentos D4 e D5 como prova de que o uso de materiais com as 

características citadas já seria comum para a Requerente da Nulidade.

Por fim, reitera que a combinação dos documentos D1 e D2 com D4 e D5 comprometeria o 

ato inventivo da patente em questionamento, pois estas anterioridades compreenderiam todas as 

características essenciais da patente, que seria comuns ou vulgares a um técnico no assunto. 

Em relação a Manifestação da Titular: 

A Titular  da  Patente  destaca  que  as  Requerentes  da  Nulidade  apresentaram  vários 

documentos para questionar  a novidade e ato inventivo de sua patente,  o que contraria  as 

diretrizes de exame para Modelo de Utilidade.

A seguir, examina as anterioridades citadas pelas Requerentes da Nulidade:

• PI1104930-8,  pondera  que  tal  documento  já  era  conhecido  e  havia  sido  analisado  no 

exame  em  primeira  instância,  e  transcreve  a  reivindicação  1  da  patente  concedida, 

limitando-se  a  afirmar  que  este  compreende  elementos  construtivos  distintos,  que  se 

assemelham à sua patente, mas que foram obtidos por caminhos/ processos diferentes. 

Ressalta que não são detalhadas nichos porta objetos neste documento.

• BR202013019086-7,  transcreve  a  parte  caracterizante  da  patente  concedida,  apenas 

comentando que difere completamente do objeto de sua patente.

• Sobre os editais, folheto da empresa BMD, notas fiscais, notas de empenho, catálogo da 

Brink  Mobil  e  relatórios  de  ensaio,  limita-se  a  examinar  a  qualidade  das  informações 

trazidas por estes documentos, e afirma que não são suficientes para provar a falta de 

atendimento aos requisitos de patenteabilidade de sua patente, seja pela falta de datas, 

seja pela falta de informações técnicas que possam ser utilizadas para a comparação entre 

os objetos.

Por fim, entende que tais documentos não poderiam ser considerados anterioridades, 

pois não seriam publicações como o estabelecido pelo artigo 11 da LPI, e serviriam apenas para 

comprovar  uma  data,  mas  não  atenderiam aos  três  requisitos  que  considera  essencial  em 

documento  de  anterioridade  –  data,  referência,  e  imagem  ou  descrição.  Em  relação  aos 

documentos patentários,  afirma que nenhum dos documentos,  isoladamente,  antecipariam a 

todas as características reivindicadas em sua patente.

4) Discussão das partes relevantes das argumentações:

O quadro reivindicatório  da patente  em questionamento  apresenta-se com a seguinte 

descrição:
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“1) CAMA PORTÁTIL DO TIPO MONTÁVEL,  DESMONTÁVEL E EMPILHAVEL 

constituída por duas cabeceiras (3) produzidas em polipropileno, PP injetado, tela 

(4) 100% poliéster com revestimento em PVC, duas barras de alumínio (5) nas 

laterais, bem como em cada cabeceira (3) possui dois pés (8) com ponteiras (9) do 

tipo antiderrapantes caracterizada por cabeceiras (3) compreender nichos porta 

objetos (2), 02 pés articulados (6) fixados nessas barras laterais de alumínio (5),  

telas (7) aplicadas com solda eletrônica; onde a referida cama suporta até 50 kg 

quando disponibilizada nas dimensões de 1,35m x 0,60cm x 0,15cm, bem como 

possui tratamento anti-UV, é anti-fungos e anti-bacteriana, evita a propagação de 

chamas.”

Serão consideradas as seguintes anterioridades:

D1 - Catálogo Brink Mobil, sem data

D2 - Nota de empenho da Prefeitura de João Pessoa, nº 101008, de 28/12/2016

D3 - Nota fiscal da Ekipsul nº 36.954, de 01/03/2017, referentes a "Caminha Infantil"

D4 - Nota fiscal da Brink Mobil nº 1212, de 14/02/2017

D5 - Edital de pregão eletrônico do município de Canoas, RS, nº 128/2016

D6 - Nota de empenho do Município de Canoas, nº 1101001763/2017, de 23/06/2017

D7 - Nota fiscal da Brink Mobil nº 1455, de 13/07/2017

D8 - Nota fiscal da Ekipsul nº 37.044, de 14/07/2017

D9  -  Edital  de  pregão  eletrônico  nº  266/2017,  da  Prefeitura  de  Gravataí,  RS,  de 

04/12/2017

D11 - Nota fiscal da Brink Mobil, nº 2373, de 18/07/2018

D12 - Relatório de Ensaio nº 1050818, de 17/08/2018, emitido por Novo Lab

D13 - Relatório de Ensaio nº 1500618-2, de 16/08/2018, emitido por Novo Lab

D14 - Relatório de Ensaio nº 1520618, de 22/08/2018, emitido por Novo Lab

D15 - PI1104930-8, de 30/07/2013

D16 - BR202013019086-7, de 10/11/2015.

D17– Edital de pregão presencial nº 3/2015, do município de Taquara/RS

D18– Folheto eletrônico da empresa BMD sobre o produto CS SF 6/1, referente à "Tela de 

Poliéster revestida com PVC". 

D19- Nota fiscal da BMD Texteis Ltda. nº 19731, de 26/03/2015

D20 - Ata Notarial nº 180/2021, de 14/04/2021
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Observações:

A Nota de Empenho do Município de Gravataí 9191/2018 não foi anexada à petição, e 

portanto, não foi incluída entre as anterioridades.

Quanto às irregularidades formais encontradas na patente, nota-se:

Os  tratamentos  anti-UV,  antifúngico,  antibacteriano  e  retardante  de  fogo  não  serão 

considerados na análise dos requisitos de novidade e ato inventivo, pois estão relacionados ao 

desempenho dos materiais utilizados na construção do objeto, mas não afetam sua forma ou 

disposição, e portanto, não constituem características diferenciais para uma patente de modelo 

de utilidade.

A descrição da capacidade de carga da cama, de até 50 kg, é considerada explicativa de 

vantagem pois  refere-se ao desempenho a  que se  pretende  alcançar  com o objeto,  e  não 

constitui uma característica técnica por si.

 As  dimensões enunciadas (1,35x0,60x0,15m) na reivindicação não são consideradas 

diferenciais, pois são comuns ou vulgares para um técnico no assunto, sendo uma mera escolha 

de projeto.  Além disso,  as dimensões estão indicadas com unidades de medida incoerentes 

(metro – centímetro).

D1 - Catálogo Brink Mobil

É apresentada um “Cama infantil”, com código de referência 6529/ Mod: 1000B, onde se 

verificam duas cabeceiras com pés antiderrapantes e nichos posicionados centralmente; tela 

selada a quente nos perfis  metálicos laterais,  e pés articulados fixados nas mesmas barras 

laterais.  Características  de  materiais  como  barras  de  alumínio,  tela  de  poliéster  com 

revestimento  em  PVC,  cabeceira  em  polipropileno,  tratamento  anti-UV,  antifungico  e 

antibacteriano também são citados, além da capacidade de carga de 50 kg.

Código:d18b1bd089c1ede09e4644df7edb96d8 –versão 1.1—27/01/12 Página   6  



BR202019002126-3

Verifica-se, portanto que a cama infantil com código de referência 6529 apresenta todas 

as características reivindicadas na patente em questão. No entanto, não há referência de data 

na publicação.

D2 - Nota de empenho da Prefeitura de João Pessoa, nº 101008

Refere-se  à  aquisição  de  “caminhas  infantis”,  datada  de  28/12/2016,  mas  não  há 

descrição  ou figuras  relacionadas  ao objeto.  Há um anexo,  sem data,  com a descrição de 

caminhas infantis da marca Brink Mobil, mas não são citados os nichos porta-objetos, e os pés 

articulados nas barras laterais, e não há código de referência que ligue o produto especificado 

ao catálogo. Este documento, portanto, é insuficiente como prova de anterioridade.

D3 - Nota fiscal da Ekipsul nº 36.954

Refere-se à nota fiscal de venda do produto “Caminha Infantil” da empresa Ekipsul para o 

Município  de João  Pessoa  em 01/03/2017,  com código do produto  nº  550.  Não  é  possível 

relacioná-lo com o catálogo, pois os códigos de produto são distintos.

D4 - Nota fiscal da Brink Mobil nº 1212

Refere-se à nota fiscal de venda do produto “CAMA INFANTIL” da empresa Brink Mobil  

para a empresa Ekipsul,  em 14/02/2017,  com código do produto  nº  6529.  Este  código é  a 

mesma referência utilizada no catálogo da empresa Brink Mobil (D1), relativo à “Cama Infantil”.

Também há referência, no campo “Dados Adicionais” da nota fiscal, à Prefeitura Municipal 

de João Pessoa, e à nota de empenho nº 101008 (D2).

Portanto,  este documento,  em conjunto com o catálogo da Brink Mobil  (D1),  constitui 

prova impeditiva à concessão da patente, visto que demonstra que um objeto com as mesmas 

características da patente em questionamento já era comercializado pela empresa Brink Mobil 

antes da data de depósito da patente. 
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D5 - Edital de pregão eletrônico do município de Canoas, RS

Trata de “Registro de Preços para Fornecimento de Camas Infantis  Empilháveis  para 

SME”, no ano de 2016. A descrição apresentada no Termo de Referência e nos Anexo III e VII 

refere-se ao objeto buscado pela administração pública, mas não há dados que o relacionem 

com o objeto do catálogo. Além disso, não são descritos os pés articulados nas barras laterais.

Não há comprovação de que a descrição trata do objeto do catálogo apresentado (D1), 

pois não são feitas referências ao código do produto, e não acompanham figuras que possam 

atestar a disposição construtiva conforme descrição.

D6 - Nota de empenho do Município de Canoas, nº 1101001763/2017

Nota  de  empenho  para  a  aquisição  de  cama  infantil  para  EMEI  Idara  Rocha,  de 

23/06/2017. Há a descrição de uma cama infantil com duas cabeceiras em polipropileno, aditivos 

anti-UV, pé de borracha antiderrapante, compartimento para mamadeira e chupeta. 

Não há comprovação de que a descrição trata do mesmo objeto do catálogo (D1), pois 

não são feitas referências ao código do produto, e não acompanham figuras que possam atestar 

a disposição construtiva conforme descrição.

D7 - Nota fiscal da Brink Mobil nº 1455

Refere-se à nota fiscal de venda do produto “CAMA INFANTIL” da empresa Brink Mobil  

para a empresa Ekipsul,  em 13/07/2017,  com código do produto  nº  6529.  Este  código é  a 

mesma referência utilizada no catálogo da empresa Brink Mobil (D1), relativo à “Cama Infantil”.

Este  documento,  em  conjunto  com  o  catálogo  da  Brink  Mobil  (D1),  constitui  prova 

impeditiva  à  concessão  da  patente,  pois  demonstra  que  um  objeto  com  as  mesmas 

características da patente em questionamento já era comercializado pela empresa Brink Mobil 

antes da data de depósito da patente. 

D8 - Nota fiscal da Ekipsul nº 37.044

Refere-se à nota fiscal de venda do produto “Caminha Infantil” da empresa Ekipsul para o 

Município de Canoas em 14/07/2017, com código do produto nº 550. Não é possível relacioná-lo 

com o catálogo, pois os códigos de produto são distintos.

Código:d18b1bd089c1ede09e4644df7edb96d8 –versão 1.1—27/01/12 Página   8  



BR202019002126-3

D9 - Edital de pregão eletrônico nº 266/2017, da Prefeitura de Gravataí, RS

Edital  de  pregão para  registro  de preços para  "Aquisição de caminha empilhável"  do 

Município de Gravataí, datado de 04/12/2017. Apresenta em anexo o Termo de Referência, sem 

data,  com  a  descrição  de  "Caminha  Empilhável  Colorida",  que  descreve  uma  caminha 

empilhável com características compatíveis com o modelo da patente, com exceção do nicho 

porta-objetos,  que  não  é  citado.  No  entanto,  este  documento  não  constitui  anterioridade 

impeditiva,  pois  não  há  figuras  que  possam  atestar  a  disposição  construtiva  relacionada  à 

descrição do objeto.

D11 - Nota fiscal da Brink Mobil, nº 2373

Refere-se à nota fiscal de venda do produto “CAMA INFANTIL” da empresa Brink Mobil  

para a empresa Ludica Comercio de Brinquedos Ltda, em 18/07/2018, com código do produto nº 

6529. Este código é a mesma referência utilizada no catálogo da empresa Brink Mobil (D1), 

relativo à “Cama Infantil”.

Este  documento,  em  conjunto  com  o  catálogo  da  Brink  Mobil  (D1),  constitui  prova 

impeditiva  à  concessão  da  patente,  visto  que  demonstra  que  um  objeto  com  as  mesmas 

características da patente em questionamento já era comercializado pela empresa Brink Mobil 

antes da data de depósito da patente. 

D12 - Relatório de Ensaio nº 1050818

Trata de "Ensaio de inflamabilidade à propagação de chamas" dos materiais plásticos 

referente ao produto "Cama Infantil 6529 e 6517", emitido por Novo Lab para a Brink Mobil, com 

fotos anexas de partes do produto, datado de 17/08/2018.

Este documento faz referência ao mesmo objeto mostrado no Catálogo da Brink Mobil 

(D1),  e  demonstra  que  a  característica  do  material  referente  à  propagação  de  chamas  é 

equivalente à descrição do objeto na reivindicação da patente questionada.

D13 - Relatório de Ensaio nº 1500618-2

Trata  de  "Ensaio  de  esterilidade"  referente  ao  produto  "Caminha  infantil  Brink  Mobil 

Modelos: 6529 e 6517", emitido por Novo Lab para a Brink Mobil, datado de 16/08/2018.
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Este documento faz referência ao mesmo objeto mostrado no Catálogo da Brink Mobil 

(D1),  e  demonstra  que  as  características  do  material  referentes  à  resistência  a  fungos  e 

bactérias são equivalentes à descrição do objeto na reivindicação da patente questionada.

D14 - Relatório de Ensaio nº 1520618

Trata  de  ensaio  de "Resistência  ao  intemperismo -  UV -  240h"  referente  ao  produto 

"Caminha infantil 6529 e 6517", emitido por Novo Lab para a Brink Mobil, datado de 22/08/2018.

Este documento faz referência ao mesmo objeto mostrado no Catálogo da Brink Mobil 

(D1), e demonstra que as características do material referentes à resistência ao intemperismo 

são equivalentes à descrição do objeto na reivindicação da patente questionada.

D15 - PI1104930-8

Refere-se a uma cama empilhável  para crianças,  constituída por  duas cabeceiras (A) 

confeccionadas  em  polipropileno  com  dois  pés  com  ponteiras  (H)  antiderrapantes;  tela  (F) 

vazada confeccionada em tecido 100% poliéster empastada com PVC, e dois tubos (B) em aço 

carbono nas laterais. 

Não são citados nichos porta-objetos nas cabeceiras, assim como não são previstos pés 

articulados fixados nas barras laterais. Desta forma, esta anterioridade antecipa parte da matéria 

pleiteada na reivindicação da patente em questionamento, referente às características descritas 

antes  da  expressão  “caracterizado  por”,  e  portanto,  já  consideradas  como pertencentes  ao 

estado da técnica.

D16 – BR202013019086-7

Refere-se a pé de apoio articulável para ser montado em cama infantil  empilhável.  O 

estado  da  técnica  é  descrito  como  camas  infantis  empilháveis  constituídas  por  cabeceiras 

fabricadas em material  metálico,  madeiras,  termoplástico  e outros materiais,  unidas por  tela 

flexível termoplástica reforçadas lateralmente por dutos metálicos (relatório descritivo, página 1, 

linhas 10 a 14). O problema a ser resolvido refere-se à baixa resistência mecânica na região 

central dos dutos laterais, que acabam deformando com os esforços gerados pelas crianças. 

(pág. 1, ls. A 20). Ainda é citada a solda eletrônica da tela termoplástica ao redor dos dutos (pág. 

2, ls. 2-3). 

Como solução ao problema de envergamento dos dutos metálicos laterais, é proposto um 

pé de apoio articulável, central, no tubo longitudinal que liga as cabeceiras.

Considera-se que D16 antecipa parte da matéria pleiteada, visto que as características 

pleiteadas após a expressão caracterizante na patente em questão são citadas em D16 como 
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estado  da  técnica  (tela  aplicada  com  solda  eletrônica),  e  como  matéria  pleiteada  na 

anterioridade (pés articuláveis nas barras laterais). 

D17– Edital de pregão presencial nº 3/2015

É apresentado somente o Anexo III, referente ao pregão presencial nº 3/2015, que contém 

a especificação do material a ser adquirido, com a descrição de uma caminha empilhável com 

pé  de  apoio  articulável  e  tela  selada  através  de  solda  eletrônica.  Este  documento  não  foi 

anexado à petição, mas somente apresentado no corpo da manifestação, e sua apresentação 

não está nítida.

Este  documento,  isoladamente,  não  apresenta  informações  suficientes  para  afetar  a 

análise dos requisitos de patenteabilidade da patente em questão.

D18– Folheto eletrônico da empresa BMD 

Apresenta o produto CS SF 6/1, referente à "Tela de Poliéster revestida com PVC". 

São apresentados ensaios relativos à "resistência à propagação de chamas e isenção de 

substâncias  ftálicas".  Este  documento,  isoladamente,  não  apresenta  informações  suficientes 

para afetar a análise dos requisitos de patenteabilidade da patente em questão, pois refere-se a 

uma tela, mas não menciona a aplicação em uma cama empilhável infantil.

D19- Nota fiscal da BMD Texteis Ltda. nº 19731, de 26/03/2015

Refere-se à nota fiscal de venda dos produtos “TELA DE FIBRA SINTETICA” da empresa 

BMD Têxteis Ltda, em 26/03/2015, com código do produto nº 011015061540140. 

Este documento não apresenta informações relevantes que comprovem a relação com o 

objeto da patente questionada.

D20 - Ata Notarial nº 180/2021, de 14/04/2021

Refere-se à comprovação em cartório de acesso a uma página da rede social Facebook 

que  apresenta  uma  "caminha  empilhável",  que  teria  sido  publicada  em  13/04/2016  e  em 

17/11/2015. Este documento não apresenta informações detalhadas sobre o produto a que se 

refere, e portanto, não é suficiente como comprovação de anterioridade.
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Tendo em vista as alegações anteriormente expostas, observamos que:

O documento D1 é impeditivo à concessão da patente questionada, pois apresenta uma 

caminha empilhável com todas as características pleiteadas na reivindicação da patente, e que 

apresenta a mesma finalidade e alcança a mesma melhoria funcional alegada.

BR202019002126-3
(patente anulanda)

Catálogo da Brink Mobil 
(D1)

Descrição de D1:
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A Resolução 169 de 2016 - Diretriz de Exame de Patentes – Bloco II – no item 3.18, cita 

os catálogos de produtos como exemplo de documentos publicados. A comprovação da data da 

publicação, quando não escrita no próprio catálogo, pode ser atestada através de uma nota 

fiscal, devidamente datada e que especifique o produto de forma incontestável (item 3.23 da 

Diretriz). 

Desta forma, os documentos D4, D7 e D11 fazem referência ao objeto mostrado em D1, e 

são datados anteriormente ao depósito da patente questionada. Sendo assim, constituem prova 

de que o objeto da patente já era divulgado e comercializado anos antes do depósito do pedido.

Portanto, através do conjunto da prova - catalógo (D1) e notas fiscais (D4, D7 e D11), 

constata-se que o objeto pleiteado não apresenta novidade e não envolve ato inventivo.

5) Conclusão:

A Requerente da Nulidade BRINK MOBIL contestou a patente em questão quanto ao 

atendimento ao requisito de novidade, e apresentou uma série de documentos para comprovar 

que já fabricava e comercializada um objeto com as mesmas características antes do depósito 

da patente.

A  Requerente  da  Nulidade  LAVS  –  INDÚSTRIA  E  COMÉRCIO  DE  ARTIGOS 

EDUCATIVOS contestou a patente em relação ao atendimento aos requisitos de novidade e ato 

inventivo, e apresenta duas anterioridades patentárias além de documentos de comercialização 

e produção do objeto.

A  Titular  da  Patente  defendeu  sua  patente  apresentando  considerações  sobre  as 

anterioridades  patentárias  e  questiona  a  qualidade  das  informações  divulgadas  nos  demais 

documentos citados pelas Nulidades.

Na análise realizada, concluiu-se que o modelo, de fato, já era divulgado e comercializado 

em data anterior ao depósito da patente, como comprovam o catálogo da empresa Brink Mobil e 

as notas fiscais que fazem referência ao objeto do catálogo.
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Dessa forma, sugerimos a anulação da Concessão da Patente BR202019002126-3, uma 

vez que não apresenta novidade e ato inventivo.

Intimação para manifestação por parte do titular e do requerente [código 205].

Rio de Janeiro, 21 de Fevereiro de 2022.

Camila Mie Ujikawa Wellele
Pesquisador/ Mat. Nº 2041260
DIRPA / CGPAT IV/DIPAT XVI
Deleg. Comp. - Port. INPI/DIRPA Nº 008/15

Rockfeller Maciel Peçanha Heleno José Costa Bezerra Netto
Pesquisador S – III / Mat. Nº 1547025 Coordenador Substituto / Mat. Nº 1530931
CGREC / COREP Portaria INPI/PR nº 24 de 11/01/2019

CGREC/COREP
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REIVINDICAÇÃO 

1) DISPOSIÇÃO CONSTRUTIVA APLICADA EM PÉ DE APOIO ARTICULÁVEL, 

consiste do pé de apoio articulável ser constituído por um suporte fixo (1), compreendido 

por abertura inferior (1.4) e furos longitudinais (1.5), sendo um pé central (2) dotado de 

furos laterais (2.1), em que o pé central (2) do pé de apoio articulável deve ser dobrado 

em aproximadamente 90°; pelo pé de apoio articulável ser dotado de parafusos (6), em 

que o pé central (2) é fixado por meio do pino de articulação (3); ainda, pelo pino de 

articulação (3) ser encaixado nos furos longitudinais (1.5) e furos laterais (2.1); ainda, 

pelo tubo longitudinal (7) da cama infantil empilhável ser encaixado no suporte fixo (1) 

por meio do rasgo longitudinal (1.2); em que o suporte fixo (1) é caracterizado por ter 

rasgo oblongo superior (1.1), um rasgo longitudinal (1.2) e furos (1.3); pelo pé central (2) 

ser posicionado na sua abertura inferior (1.4) do suporte fixo (1); pelo pé central (2) ser 

dotado de engate (2.2) e furos inferiores (2.3); pelos parafusos (6) serem fixados nos 

furos inferiores (5.2) existentes nos pinos (5.1) da trava (5); um pino de articulação (3) 

possuir um engate (3.1) e a cabeça (3.2); pelo pé de apoio articulável possuir acentos 

de borracha (4) e trava (5); pelo pé central (2) possuir os acentos de borracha (4) que 

são fixados ao pé central (2) através dos furos inferiores (2.3); pelo tubo longitudinal (7) 

ser fixado por meio da trava (5) posicionada no rasgo oblongo superior (1.1) e parafusos 

(6) serem posicionados através dos furos (7.1) e pelos furos (1.3). 

 

Petição 870190099642, de 04/10/2019, pág. 9/13















ALFABRINK



ALFABRINK









Memorando
4.534/2021
De:	Everaldo Medeiros Dias
Setor:	PRO.ADV - Procuradores

Despacho:	1- 4.534/2021

Para:
ADM.COM.PRE - Pregoeiros
AC:
Maxima Patricia Bragança Martins

Assunto:
Parecer Recurso Empresa Uniclasse - item 31



Itapema/SC, 06 de Outubro de 2021





 

PARECER/LICITAÇÕES: 05.02.020.2021

PROCESSO Nº: 113/2021

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07.032.2021

OBJETO: Análise e parecer jurídico referente à impugnação interposta pela
empresa “Lavs Indústria e Comércio Ltda.”, em face ao edital de Pregão
Eletrônico nº 07.032.2021, cujo objeto é o Registro de Preços, para a aquisição
de eletrodomésticos, eletroeletrônicos, material permanente, mobiliário escolar e
de cozinha para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação,
conforme especificações e quantitativos constantes no anexo I do Edital.

PARECER JURÍDICO

1. DO RELATÓRIO

Trata-se de solicitação encaminhada à PGM pelo Departamento de Compras do Município,
para que esta Assessoria Jurídica Administrativa efetue análise e parecer jurídico referente
recurso ofertado pela empresa “Lavs Indústria e Comércio Ltda.”, em face ao edital
de Pregão Eletrônico nº 07.032.2021, cujo objeto é o Registro de Preços, para a aquisição
de eletrodomésticos, eletroeletrônicos, material permanente, mobiliário escolar e de cozinha
para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação, conforme
especificações e quantitativos constantes no anexo I do Edital.

Em apertada síntese, a recorrente alega que o produto ofertado pela empresa
Alphabrink Comercio de Brinquedos EPP”, vencedora do item 31, encontra-se em
desacordo com as especificações do edital.

Por sua vez, a recorrida, em suas contrarrazões, refutou as alegações carreadas pela
recorrente em sua peça recursal.

Ante ao recurso, a Secretaria de Educação solicitou a empresa vencedora do item que
apresentasse amostra do referido produto. 

Assim, após a análise do produto, a Secretaria de Educação reprovou a referida amostra,
emitindo parecer técnico da lavra da Sra. Joseane Coelho Hoffmann, Diretora Administrativa
da Secretaria de Educação, pelo qual reprovou a referida amostra, pois constatou que o
produto possui um número menor de parafusos do que o exigido pelo edital.

É o relatório.

2. DAS ESPECIFICIDADES DO PARECER JURÍDICO



Pareceres são manifestações de órgãos técnicos sobre assuntos submetidos a sua
consideração.

O parecer tem caráter meramente opinativo, não vinculando a Administração ou os
particulares à sua motivação ou conclusões, salvo se aprovado por ato subsequente. Já,
então, o que subsiste como ato administrativo não é o parecer proferido pelo órgão, mas sim
o ato posterior que o aprova.

3. DOS FUNDAMENTOS DO PARECER

Analisando o recurso ofertado pela empresa “Lavs Indústria e Comércio Ltda.”, em face ao
edital de Pregão Eletrônico nº 07.032.2021, verificamos que a insurgência manifestada pela
recorrente se funda, além de denúncia quanto a violação de propriedade intelectual,
também a desconformidade do produto ofertado pela requerida em relação às exigências
constantes no edital, esta última, constatada pela Sra. Joseane Coelho Hoffmann, Diretora
Administrativa da Secretaria de Educação, que, conforme já mencionado, reprovou a
respectiva amostra apresentada pela recorrida.

Desta forma, o parecer técnico mencionado deve ser incorporado pelo presente parecer
jurídico, para, consequentemente opinar pelo deferimento do recurso.

4. DA CONCLUSÃO

Assim, ante ao exposto, com fundamento no princípio da vinculação ao instrumento
convocatório, privilegiado no art. 3º da Lei 8.666/1993, a PGM, por meio desta Assessoria
Jurídica Administrativa, opina pelo DEFERIMENTO do recurso ofertado pela empresa
“Lavs Indústria e Comércio Ltda.”, em face ao edital de Pregão Eletrônico nº 07.032.2021,
com a consequente desclassificação da requerida.

É O PARECER, SALVO MELHOR JUÍZO.

Itapema (SC), 06 de outubro de 2021.

_
Everaldo Medeiros Dias 

Assessor Jurídico Administrativo

OAB/SC 10.155
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“Motivação é a arte de fazer as pessoas fazerem o que você quer que elas façam porque elas o querem fazer.” - Dwight Eisenhower
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